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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DENISE SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : SERGIO RODRIGO DO VALE - TO000547
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. 
ANÁLISE DA TESE RECURSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Conforme consignado no decisum combatido, "a recorrente sustenta, ainda, não 
ser possível o redirecionamento da execução fiscal fundada em débito de natureza 
não tributária contra o sócio ou administrador de pessoa jurídica. No caso em tela, 
verifica-se que os débitos que ensejaram a constituição das Certidões de Dívida 
Ativa (CDA) objeto da lide de fato não possuem natureza tributária, uma vez que 
decorrem das sanções impostas pela Superintendência de Proteção aos Direitos do 
Consumidor do Estado do Tocantins (Procon-TO) por violação à legislação 
consumerista (evento 1, INIC1, fls. 3/13, autos de origem)."
2. A conclusão veiculada no acórdão acerca do redirecionamento da execução ao 
sócio, em se tratando de multa de natureza administrativa, está em harmonia com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. (AgInt nos EDcl no 
REsp. 1.852.138/PR, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
3. Eventual análise da tese recursal sobre o redirecionamento implica reexame do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, providência inviável no âmbito do 
Recurso Especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
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ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. 
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1. Conforme consignado no decisum combatido, "a recorrente sustenta, ainda, não 
ser possível o redirecionamento da execução fiscal fundada em débito de natureza 
não tributária contra o sócio ou administrador de pessoa jurídica. No caso em tela, 
verifica-se que os débitos que ensejaram a constituição das Certidões de Dívida 
Ativa (CDA) objeto da lide de fato não possuem natureza tributária, uma vez que 
decorrem das sanções impostas pela Superintendência de Proteção aos Direitos do 
Consumidor do Estado do Tocantins (Procon-TO) por violação à legislação 
consumerista (evento 1, INIC1, fls. 3/13, autos de origem)."
2. A conclusão veiculada no acórdão acerca do redirecionamento da execução ao 
sócio, em se tratando de multa de natureza administrativa, está em harmonia com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. (AgInt nos EDcl no 
REsp. 1.852.138/PR, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
3. Eventual análise da tese recursal sobre o redirecionamento implica reexame do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, providência inviável no âmbito do 
Recurso Especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento 

ao Agravo em Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

No Apelo Especial, a ora Agravante rebateu especificamente o 
fundamento do acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, no tocante a suposta 
aplicação, ao caso, do precedente vinculante do Recurso Especial nº 
1.371.128/RS(Tema 630/STJ), empreendendo o adequado distinguishing entre a tese 
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ventilada e o caso em questão, pois comportam situações jurídicas diversas, visto 
que no presente caso inexiste o contexto de dissolução irregular da pessoa jurídica, o 
qual tampouco foi abordado pelas instâncias originárias e sequer suscitado pela parte 
contrária. 6.

Exercido o Juízo de admissibilidade no Tribunal de origem, o Recurso 
Especial interposto foi inadmitido pela e. Presidência do Tribunal a quo, sob a 
simples afirmação de que “a revisão do acórdão recorrido acarreta a revolvimento do 
suporte fático probatório, o que atrai a vedação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça”, ensejando a interposição do presente Agravo em Recurso Especial.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impgnação.
 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

O precedente usado para fundamentar a decisão recorrida é claro ao afirmar 

que há a possibilidade do redirecionamento da execução fiscal em caso de dívidas não 

tributárias.

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem asseverou:
 

Em suas razões, a recorrente aduz que teria renunciado ao cargo de 
diretora da empresa executada previamente à inscrição em dívida ativa das certidões 
objeto da lide. Destarte, sustenta a ilegalidade do redirecionamento da execução 
fiscal contra sua pessoa.

Conforme bem consignado na sentença, do acervo probatório é possível 
constatar que a recorrente formalizou sua renúncia do cargo de diretora da empresa 
executada em 07/11/2007, tendo a modificação sido registrada perante à Junta 
Comercial do Estado do Amazonas em 03/12/2007 (evento 1, TERMREN8 e 
ALT_CONT_SOCIAL9, autos de origem).

No entanto, da análise das Certidões de Dívida Ativa objeto da lide, 
nota-se que o crédito cobrado decorre de multas aplicadas pelo Procon-TO durante o 
período de 21/12/2006 a 16/08/2007 (evento 1, INIC1, ?s. 3/13, autos de origem).

Nessas condições, uma vez que a recorrente deixou de exercer o cargo 
de direção na empresa executada em data posterior à ocorrência dos fatos que deram 
origem ao crédito cobrado pelo ente recorrido, a manutenção da sentença neste 
ponto. Tal entendimento encontra respaldo na jurisprudência deste Tribunal:

(...)
A recorrente sustenta, ainda, não ser possível o redirecionamento da 

execução fiscal fundada em débito de natureza não tributária contra o sócio ou 
administrador de pessoa jurídica.

No caso em tela, verifica-se que os débitos que ensejaram a constituição 
das Certidões de Dívida Ativa (CDA) objeto da lide de fato não possuem natureza 
tributária, uma vez que decorrem das sanções impostas pela Superintendência de 
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Proteção aos Direitos do Consumidor do Estado do Tocantins (Procon-TO) por 
violação à legislação consumerista (evento 1, INIC1, fls. 3/13, autos de origem).

No entanto, segundo entendimento vinculante firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio ou 
administrador da pessoa jurídica executada, mesmo no caso de dívida de natureza 
não tributária, não encontra vedação no ordenamento jurídico. Se não, vejamos:

(...)
Portanto, tendo em vista que o ordenamento jurídico não veda o 

redirecionamento da execução fiscal, ainda que fundada em débito de natureza não 
tributária, em desfavor dos sócios ou administradores, não merece acolhida a 
alegação da recorrente neste ponto.

 

Conforme consignado no decisum combatido, "a recorrente sustenta, ainda, 

não ser possível o redirecionamento da execução fiscal fundada em débito de natureza 

não tributária contra o sócio ou administrador de pessoa jurídica. No caso em tela, 

verifica-se que os débitos que ensejaram a constituição das Certidões de Dívida Ativa 

(CDA) objeto da lide de fato não possuem natureza tributária, uma vez que decorrem das 

sanções impostas pela Superintendência de Proteção aos Direitos do Consumidor do 

Estado do Tocantins (Procon-TO) por violação à legislação consumerista (evento 1, 

INIC1, fls. 3/13, autos de origem)".

 A conclusão veiculada no acórdão acerca do redirecionamento da execução ao 

sócio, em se tratando de multa de natureza administrativa, está em harmonia com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
 

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA. NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. VERIFICAÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC), pois, ao contrário do alegado, o Tribunal de origem se pronunciou sobre as 
questões levantadas e entendeu que havia indícios de dissolução irregular da 
empresa e, consequentemente, era cabível o redirecionamento da execução contra os 
sócios.

Percebe-se, assim, que não há omissão, mas que a matéria foi decidida 
de forma diferente da que pretendia o recorrente.

2. A conclusão veiculada no acórdão acerca do redirecionamento da 
execução ao sócio, em se tratando de multa de natureza administrativa, está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

3. Entendimento diverso sobre a ocorrência da dissolução irregular, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova 
e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.138/PR, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
rejeitou a exceção de pré-executividade, cujo objetivo era demonstrar a ilegalidade 
do redirecionamento da execução fiscal contra o representante legal do espólio.

III - De acordo com a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, 
como expressa os termos da Súmula n. 435/STJ, presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, diante da 
inexistência de comunicação aos órgãos competentes, o que legitima o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente.

IV - Rever o entendimento adotado pela Corte a quo, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, para revisar a dissolução irregular da sociedade 
executada, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.

V - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.

VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.

VII- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.000.314/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 

Ademais, eventual análise da tese recursal sobre o redirecionamento implica 

reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, providência inviável no 

âmbito do Recurso Especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.428.875 / TO
Número Registro: 2023/0273531-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00348464520218272729 348464520218272729 50012129020098272729

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENISE SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : SERGIO RODRIGO DO VALE - TO000547

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENISE SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : SERGIO RODRIGO DO VALE - TO000547

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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